
Magistério de Guarapari em
GREVE por tempo indeterminado

www.sindiupes.org

Em assembleia geral realizada 
dia 20 de maio, os professores 
da Rede Municipal de Guarapari 
deliberam pela utilização da greve 
como forma de pressionar a ad-
ministração municipal a atender 
às reivindicações da categoria. 
A greve foi deflagrada cinco dias 
depois (25/5).

Apesar da greve ser uma ferra-
menta legítima dos trabalhadores e 
trabalhadoras, nossa categoria só 
a utiliza em último caso, e esta é a 
situação em Guarapari. O prefeito 
demonstra total desinteresse em 
resolver os problemas enfrenta-
dos por estudantes, professores 
e professoras da rede pública 
municipal.

A Administração de Guarapari 
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Educação em
Alerta!
Guarapari - maio 2010

“Se a situação é grave, a solução é greve”

pratica um dos piores salá-
rios do magistério no Espírito 
Santo. Com a aprovação da 
Lei do Piso em 2008, a cate-
goria exige o fim desta triste 
realidade. Dinheiro não falta, o 
que falta é vontade política em 
valorizar a Educação Pública. 
O próprio prefeito bem disse 
numa reportagem no jornal 
“A Tribuna” do dia 07/02/10, 
em matéria sobre o reajuste 
salarial do Vice-Prefeito do 
município: “O município tem 
arrecadação suficiente para 
pagar”. Como o município tem 
dinheiro para pagar o reajuste 
do vice, também reivindicamos 
que o prefeito aplique a lei do 
Piso no município.

O Sindiupes aguarda com 
urgência o convite da Prefeitu-
ra para que seja realizada uma 
nova reunião de negociação e 
se resolva este impasse.

Participe!

O Sindiupes convida a toda 
comunidade de Guarapari 
a integrar esta luta por 

uma educação pública de 
qualidade.

Professor(a), sua presença 
e participação efetiva 

são fundamentais para 
conquistarmos salário e 

condições dignas 
de trabalho.

Conheça nossas 
principais 

reivindicações
Implementação imediata da 
lei do Piso Salarial Profissional 
Nacional (PSPN) no município 
de Guarapari. Esta implemen-
tação representa um reajuste 
na ordem de 32,08%;
Melhorias na infraestrutura 
das escolas públicas muni-
cipais, principalmente a das 
creches que se encontram em 
estado deplorável;
Gestão Democrática nas esco-
las, com eleição dos diretores 
e coordenadores de turno.
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O cipoal que embaraça o PV
A falta de prioridades para as próximas eleições poderá dei-

xar o Partido Verde (PV) isolado nas alianças partidárias. Nas
conversas, possíveis aliados reclamam que o PV quer tudo,
eleger Marina Silva na presidência da República, tornar Gue-
rino Balestrassi senador, e fazer uma boa bancada de depu-
tados estaduais e federais.

Isso dificulta a aproximação de partidos interessados em
coligar com o PV, como PT e PMDB, entre outros. Ou seja, o
partido precisa abrir mão de alguns desses interesses.

Guerino Balestrassi concorda em parte, diz que o PV ainda
vai definir suas prioridades. “Estamos escalando nosso time
para depois definir em qual competição iremos”, compara.

Sinaliza que a vinda ao Estado da presidenciável Marina Sil-
va, em março, deverá ser o ponto de partida nesse sentido.

Secretário on-line
As primeiras reclamações feitas

ao secretário da Ciência de Tecnolo-
gia, Paulo Foletto (PSB), sobre fa-
lhas na relação dos contemplados do
programa Nossa Bolsa, vieram via
Orkut. Logo, mandou corrigir.

Em tempo real, pelo Twitter, tirava
dúvidas com os estudantes. “A revi-
são virtual nos ajudou a reparar os
erros ”, comenta Foletto, aliviado.

Sem concorrência
Ao contrário das últimas escolhas,

a reeleição de Camilo Cola (PMDB)
como coordenador da bancada fede-
ral foi rápida, pois não havia outros
pretendentes, por uma razão.

Com as eleições próximas, os par-
lamentares estão em busca de votos
para salvar a própria pele. E o cargo
de coordenador é uma atribuição de
pouco ou nenhum impacto eleitoral.

Noiva grávida
Peemedebista só

não foi à convenção
nacional, ontem, em
Brasília, por que não
quis. Havia oferta de
passagens aéreas, pro-
moção atribuída ao in-
teresse do presidente
Michel Temer de mos-
trar prestígio.

Entre os capixabas
rolou uma comparação
engraçada, de que Te-
mer está numa situa-
ção parecida com a da
noiva grávida, que pre-
cisa casar antes da bar-
riga crescer. Traduzin-
do: necessita confirmar
logo seu nome como vi-
ce de Dilma Rousseff.

C o n c o r rê n c i a
Comentário em tom de brincadeira que

corre em Santa Maria de Jetibá, nos últimos
dias, é que Martim Jacob, a única pessoa da
cidade que mexe com pacotes turísticos, es-
tá correndo risco de ir à falência.

Por não resistir à concorrência instalada
na Câmara de Vereadores do município.

Filme longo do Cine Alba com final feliz
Enfim a Prefeitura de Baixo Guandu e a Secretaria de Cultura do governo

(Secult) firmaram convênio para remodelar o Cine Alba, inaugurado em 1956,
e fechado há tempos. Com investimento de R$ 1,9 milhão, quando reaberto te-
rá 412 lugares para cinema digital, com vagas para portadores de necessida-
des especiais, e palco em condições de exibir peças de teatro. O prefeito Las-
tênio Cardoso (PSDB) e o deputado Dary Pagung (PRP) estão rindo à toa.

SÃO MATEUS 2020
O prefeito de São Mateus, Amadeu

Boroto (PSB), debaterá seu plano de
projetos para os próximos 10 anos.
Será na próxima terça-feira, às 18
horas, na Faculdade Univc.

VIRTUAL ABANDONO
Seguidores do secretário da Segu-

rança Pública, Rodney Miranda, no

Twitter reclamam de abandono. Sua
última postagem foi 18 de janeiro.

LEI RUBEM BRAGA
A Prefeitura de Cachoeiro abriu

até 5 de março inscrições para inte-
ressados nos incentivos da lei cultu-
ral. Neste ano serão R$ 250 mil. A lei
municipal foi reativada ano passado,
após quase dez anos inativa.

Vice-prefeito tem
aumento de salário
Em Guarapari, o vice
teve reajuste de 75%
na sua remuneração.
Alegação é de que
ele foi o único a não
ter aumento antes

Ednalva Andrade

O salário do vice-prefeito de
Guarapari, Edvaldo Gomes
(PDT), foi reajustado em

75% no final de dezembro de 2009.
Com isso, o subsídio mensal do pe-
detista passou de R$ 3,6 mil para
R$ 6,3 mil, conforme a Lei Munici-
pal 3.072/2009.

O aumento foi aprovado separa-
damente dos outros integrantes do
Executivo, como os secretários
municipais e o prefeito da cidade,
Edson Magalhães (PPS), que tive-
ram seus subsídios reajustados pe-
la Lei Municipal 2.992/2009, em
julho do ano passado.

O valor da remuneração de Go-
mes foi reavaliado pela Câmara
após ofício encaminhado pelo pre-
feito, em 14 de dezembro de 2009.
No documento, Magalhães ressal-
ta que o seu salário foi reajustado
sem que houvesse isonomia com
relação ao subsídio do vice e que
há distorção entre os dois valores.

A partir de julho, o prefeito pas-
sou a receber R$ 12,3 mil mensais.
Antes disso, ele recebia R$ 7,2 mil
por mês. Já os secretários munici-
pais passaram a receber R$ 5,4 mil,
em vez de R$ 3,6 mil.

Conforme o artigo 48 da Lei Or-
gânica de Guarapari, “a remunera-
ção mensal do prefeito, do vice-
prefeito e dos vereadores será
aquela fixada pela Câmara Muni-
cipal, em cada legislatura, para vi-
gorar na subsequente”.

Mas a elevação do salário do vi-
ce-prefeito foi aprovada em de-
zembro de 2009, para valer na
atual legislatura - de 2009 a 2012 -,
assim como o reajuste aprovado
para o prefeito e os secretários.

A prefeitura informou, por meio
de assessoria, que o pedido do rea-
juste para o vice só foi feito porque
o salário do prefeito havia sofrido

ANTONIO MOREIRA - 12/08/2009

O PREFEITO Edson Magalhães alegou que o vice tinha sido excluído

Ministério Público vai investigar
O procurador-geral de Justiça,

Fernando Zardini, vai investigar o
reajuste de 75% no salário do vice-
prefeito de Guarapari, Edvaldo
Gomes (PDT), além do aumento
do subsídio do prefeito Edson Ma-
galhães (PPS) e dos secretários
municipais da cidade.

O salário do vice-prefeito foi
reajustado pela Lei Municipal
3.072/2009, de 23 de dezembro de
2009, enquanto o do prefeito e dos
secretários subiram com base na
Lei 2.992/2009, de julho de 2009.

De acordo com a assessoria de
imprensa do Ministério Público
do Espírito Santo (MP-ES), a Pro-
curadoria Geral de Justiça já ini-
ciou os processos de averiguação e
análise em relação ao aumento dos
salários do prefeito e dos secretá-
rios municipais de Guarapari.

Conforme a legislação, somente
o procurador-geral pode propor
Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (Adin) ao Tribunal de Justiça
do Espírito Santo (TJ-ES) contra
leis aprovadas nos municípios.

MARCELO ANDRADE - 09/12/2008

FERNANDO ZARDINI: análise

R$ 3,6 mil
era o valor do salário do
vice-prefeito de Guarapari

R$ 6,3 mil
é o valor do novo subsídio do
vice-prefeito, desde dezembro

OS NÚMEROSreajuste e o dele não.
Indagado sobre a legalidade do

aumento, o presidente da Câmara
de Guarapari, Raimundo Dantas
(PRP), afirmou que ele foi aprova-
do com base em orientação de
conselheiros do Tribunal de Con-
tas do Espírito Santo (TC-ES).

“O prefeito alega que tem arre-
cadação suficiente para pagar e os
vereadores votaram a favor. Tanto
a Câmara quanto a prefeitura con-
sultaram o Tribunal de Contas,
que entende que esse tipo de au-
mento pode ser concedido”, argu-
mentou Dantas.

Para ele, se a lei for considerada
irregular, secretários, prefeito e vi-
ce terão de devolver o dinheiro.

Os 11 vereadores já são alvo de
uma ação do Ministério Público
do Estado por terem recebido be-
nefícios sem comprovar os gastos
e podem ter de devolver recursos.



Prefeito e vereadores 
desrespeitam categoria

O Sindiupes realizou uma série 
de manifestações e audiências pú-
blicas para discutir a situação do 
ensino em Guarapari. Na audiência 
pública ocorrida dia 8/4, na Câmara 
de Vereradores recebemos apoio do 
Ministério Público e da Comissão de 
Educação da Câmara. A exemplo de 
outros espaços de debate, a secre-
tária de educação não esteve pre-
sente, mostrando desrespeito pelos 
importantes temas relacionados à 
educação no município.

Houve um acordo verbal com a 

Câmara de Vereadores na pessoa 
do presidente da casa, o vereador 
José Raimundo Dantas. Ele garantiu 
que a proposta do governo só seria 
votada após a Assembleia Geral do 
Sindiupes marcada para o dia 30/05, 
mas fomos traídos pelo prefeito e 
por alguns membros do legislativo 
municipal, que votaram a matéria 
justamente na hora em que nossa 
assembleia acontecia.

Anote o nome dos traidores

Os vereadores que prejudicaram 
os professores e professoras da Rede 
Municipal de Guarapari são Quincas 
Capistrano, Anselmo Bigossi, Be-
nigno Maioli, Luiz Rosa, Serjão de 
Jabaraí e Sérgio Passos. Já a lista 
daqueles que se ausentaram na hora 
da votação é composta por Thiago 
Paterlini, Domingos Maciel e Jorge 
Figueiredo, além dos que faltaram ao 

compromisso, Dantas e Doca.
Em outra oportunidade, dia 25/5, 

durante inauguração do campus 
Guarapari do Instituto Federal de 
Educação (Ifes), o ministro da Edu-
cação Fernando Haddad fez uma 
menção ao nosso movimento gre-
vista e solicitou que o prefeito dialo-
gasse com a categoria para resolver 
o impasse e evitar que as crianças 
sejam prejudicadas. Mas, infeliz-
mente, nem mesmo nesta ocasião 
o prefeito compareceu e não pôde 
ouvir a orientação do ministro.

Categoria 
unida

Os professores, professo-
ras, direção do Sindiupes e 
integrantes da coordenação 
municipal de Guarapari conti-
nuam na luta. Desde o início 
deste ano, a categoria vem se 
organizando e criando espaços 
democráticos de discussão 
como reuniões, audiências, 
manifestações e assembleias. 
Resultado desse esforço fo-
ram os avanços que diminuem 
alguns de nossos problemas, 
como o tempo para a realiza-
ção de planejamento no final 
de cada turno e a participação 
nas assembleias.

Breve histórico da greve
A coordenação municipal de 

Guarapari e a direção do Sindiupes 
começam a se reunir no final de 
janeiro e meados de fevereiro. 
Nossa reivindicação era o cumpri-
mento da Lei do Piso Nacional;

A Prefeitura apresentou pro-
posta de reajuste salarial de 3,1% 
o que foi rejeitada na assembleia 
dia 30/03, onde mantivemos nos-
sa proposta de reivindicar o piso 
nacional;

Em audiência pública do dia 
8/4 a comissão de educação da 
câmara e o ministério público 
declaram apoio à luta do ma-
gistério municipal. Coordenação 
municipal e diretores do Sindiupes 
buscam o diálogo em audiências 
com secretária e prefeito: sai a 
proposta do executivo de pagar 
10% parcelado;

Em Assembleia do dia 30/4 a 
proposta dos 10% foi rejeitada 
pelo magistério que apresentou a 
contra-proposta de 18,2% (índice 
que considera o custo/aluno do 
Fundeb);

O Sindiupes envia ofício ao 
prefeito em 4/5 onde apresenta 
as deliberações da assembleia de 
30/4. No documento é estipulado 
o prazo até 15/5 para resposta do 
executivo municipal;

Para nossa surpresa, a ad-
ministração já havia enviado o 
projeto com a proposta dos 10% 
para Câmara Municipal desde o 
dia 4/5, dizendo aos vereadores 
que o Sindiupes concordava com o 
reajuste apresentado, numa ten-
tativa clara de dividir a categoria. 
O Sindiupes desmascarou a Secre-
taria de Educação e o Prefeito ao 
apresentar a ata da audiência em 
que tínhamos nos comprometido 
apenas em levar a proposta para 
a assembleia discutir;

Diante do impasse a categoria 
decidiu deflagar a greve por tem-
po indeterminado.


